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A IMPORTÂNCIA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 NA GARANTIA 

DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA PORTADORA DE TRANSTORNO 

DE PÂNICO ATRAVÉS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO ESTADO DE 

SERGIPE (2015) 

 

Isabelle Victória Jesus da Silva1 

 

 

RESUMO: 

 O objetivo deste artigo é investigar e analisar o tratamento dispensado aos 
portadores de transtornos ansiosos ao longo das inovações trazidas pela 
Constituição Federal de 1988, para compreender a motivação do 
surgimento e criação dos auxílios previdenciários a este grupo de pessoas 
e por que o procedimento pericial para a concessão destes auxílios é, não 
raras as vezes, revestido de morosidade. Este trabalho foi desenvolvido e  
estudado especificamente no Estado de Sergipe através de pesquisas 
exploratórias, bibliográficas e coleta de dados, por dados oficiais oferecidos 
pelo Ministério da Previdência Social, Organização das Nações Unidas – 
Brasil e Organização Mundial da Saúde – Brasil, somado a análise de 
gráficos atualizados (até o mês de junho do corrente ano), fornecidos pelo 
supracitado Ministério; utilizou-se uma abordagem qualitativa para 
conceituar, descrever e caracterizar este problema pelo qual passam os 
contribuintes acometidos por transtornos ansiosos, analisando-se assim as 
relações, causas e conseqüências com os procedimentos periciais 
demandados. 

Palavras-chave: Transtornos ansiosos. Seguridade Social. Previdência 
social. Perícia médica. Princípio da dignidade da pessoa humana. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Diante de um ordenamento jurídico que evolui a passos lentos como 

o nosso, é de suma importância o presente estudo visto que a Constituição 

Federal de 1988 inovou no que concerne ao tratamento dos direitos 

fundamentais, prezando pela dignidade da pessoa humana, necessário se 

faz que em todos os setores da vida dos cidadãos esta seja posta em 

prática, e é exatamente este o objetivo do estudo em comento, tratamento 

digno na perícia médica realizada para concessão de auxílio previdenciário.  

                                                           
1 Graduanda em Direito pela Universidade Tiradentes; Email: 
belle_victoria@hotmail.com 
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Segundo a Organização Mundial da Saúde, as doenças e transtornos 

mentais afetam mais de 400 milhões de pessoas em todo o mundo. De 

acordo com o órgão da Organização das Nações Unidas (ONU), entre 75% 

e 85% das pessoas que sofrem desses males não têm acesso a tratamento 

adequado. No Brasil, a estimativa é de que 23 milhões de pessoas passem 

por tais problemas, sendo ao menos 5 milhões em níveis de moderado a 

grave (DISPONÍVEL NO SÍTIO ELETRÔNICO PORTAL EBC2). 

 O resultado destes dados consubstancia-se nas informações 

colhidas através do Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS), as 

quais expõem 8.854 mil casos de afastamento da atividade laboral devido a 

transtornos ansiosos (CID 41.0), apenas entre o período de janeiro à abril 

de 2015 (DISPONÍVEL NO SÍTIO ELETRÔNICO DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL3). 

O objetivo geral deste estudo será analisar o tratamento jurídico e 

normativo, inserido na Constituição Federal de 1988, dispensado aos 

portadores de transtornos mentais, com enfoque aos transtornos de pânico, 

a figurada dos auxílios previdenciários e a figura essencial da perícia 

médica como garantia do preceito constitucional da dignidade da pessoa 

humana. 

Através de pesquisas exploratórias, bibliográficas e coleta de dados, 

por dados oficiais oferecidos pelo Ministério da Previdência Social, 

Organização das Nações Unidas – Brasil e Organização Mundial da Saúde 

– Brasil, somado a análises de gráficos atualizados da situação dos sujeitos 

indivíduos que pleiteiam a concessão do auxílio-doença e as dificuldades 

encontradas pelos portadores de transtornos ansiosos, com vistas ao 

Estado de Sergipe, bem como a análise de artigos e doutrinas específicas. 

                                                           
2 Acesso: 24.10.2015, disponível em: 
http://www.ebc.com.br/noticias/saude/2013/05/saude-mental-em-numeros-cerca-de-
23-milhoes-de-brasileiros-passam-por. 
3 Acesso: 13.06.2015, Disponível em http://www.previdencia.gov.br/estatisticas/menu-
de-apoio-estatisticas-seguranca-e-saude-ocupacional-tabelas/  
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Acreditando na importância e consubstanciação do acesso a uma 

vida digna e tratamento humano e sensibilizado em relação às mazelas 

sociais, o presente trabalho será desenvolvido para analisar a necessidade 

de mudança e transformação no cenário atual pelo qual passam os 

contribuintes da previdência social que possuem transtornos mentais 

ansiosos no Estado de Sergipe no país. 

 

2. CONCEITOS DE SEGURIDADE SOCIAL, PREVIDÊNCIA E SAÚDE  

  

                 A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, elaborada 

sob um cenário de grande repressão política e social advinda da transição 

entre um Estado autoritário e a necessidade de um Estado democrático de 

direito, obtive significativa ascensão às políticas públicas sociais na medida em 

que ampliou os direitos sociais dos cidadãos.  Por conseguinte, inseriu-se 

nesta Magna Carta, no artigo 194, caput, o conceito de Seguridade Social, 

aduzindo ser esta um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes 

públicos e da sociedade, destinado a assegurar os direitos relativos à saúde, à 

previdência e à assistência social, ou seja, percebe-se o interesse do 

constituinte em organizar um sistema de proteção social humanitário aos 

cidadãos brasileiros.   

                Neste mesmo diapasão, saliente-se a intercorrente mudança 

suscitada pela (r)evolução histórica na abrangência das políticas sociais, 

culminando na promulgação da Constituição Federal de 1988, substancial para 

a evolução da asseguração efetiva e abrangente da proteção social em todo 

país, dando ênfase à tríade “saúde, previdência e assistência social”, como 

objetivo à busca do bem comum de toda sociedade salvaguardando, assim, o 

bem jurídico de maior relevância, qual seja, a vida. Ressalte-se, ainda, que no 

Título VIII, “Da Ordem Social”, no seu Capítulo II, “Da Seguridade Social", 

inserida esta proteção supracitada, exime-se do caráter de favor, configurando-

se, então, em responsabilidade do Estado diante de um compromisso político 

e, conforme doutrina José Jayme De Souza Santoro (2001, p.2), “a Seguridade 
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Social é um direito, que deve ser exigido em toda a sua plenitude, por todos os 

membros da sociedade”. 

               Comportando aduzir que estes três segmentos da Seguridade Social 

permanecem autônomos entre si. A Previdência Social, explicitada nos artigos 

201 e 202 da CF/88, expõem os sujeitos passivos de sua proteção, quais 

sejam, os trabalhadores e seus dependentes, como reafirma a Legislação 

Previdenciária, bem como preceitua os atos complementares devidos para o 

seu usufruto, como explica Dias e Macêdo (2008, p. 32),                                                                        

O só estado de necessidade advindo de uma contingência 
social não dá direito à proteção previdenciária. Requer-se que 
a pessoa atingida pela contingência social tenha a qualidade, o 
“status” de contribuinte do sistema de previdência social.  

  

Assim, a Previdência preocupa-se com os riscos atinentes dos trabalhadores e 

seus dependentes, os quais estejam contribuindo para o sistema previdenciário 

fazendo-se jus, então, à proteção.  

                 Em contrapartida, o acesso à proteção advinda da Assistência Social 

não importa em contribuição por parte do indivíduo que dela queria beneficiar-

se, entretanto, há determinada característica que o cidadão deva possuir para 

fazer parte do quadro de beneficiários, sendo esta a hipossuficiência no que 

atine à manutenção básica da própria vida. O artigo 203, e incisos, da CF/88 in 

verbis: 

Artigo 203 - São objetivos da assistência social: 
I - proteção da família, da maternidade, infância, adolescência 
e velhice; 
II - amparo às crianças e adolescentes carentes; 
III - promoção da integração ao mercado de trabalho; 
IV - habilitação e reabilitação de pessoas portadoras de 
deficiência e a promoção da sua integração à vida comunitária; 
V - garantia de 1 salário-mínimo de benefício mensal à pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de prover a sua própria subsistência, nem de tê-
la provida por sua família (BRASIL, 2007). 
 

À guisa de exemplos, tem-se o projeto do Bolsa Família e o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC), consubstanciando, paulatinamente, o objetivo da 

assistência social. 

Por fim, adentrando no terceiro e último segmento da Seguridade 

Social, o qual é objeto de estudo do presente trabalho, tem-se a disposição 



7 
 

sobre Saúde, prevista no artigo 196 da Constituição Federal de 1988. Como 

apresentado pela Organização Mundial da Saúde, já supracitado, saúde não é 

apenas sinônimo da ausência de doenças, mas o bem-estar completo do ser 

humano, em sua integralidade. Percebe-se neste conceito, que não é apenas o 

corpo físico que deve estar bem, recaindo na máxima “mens sana in corpore 

sano”, ou seja, encontramos o fundamento que legitima a necessária proteção 

ao direito fundamental do portador de transtorno mental consubstanciando, 

assim, a efetiva garantia da dignidade da pessoa humana portadora de 

transtorno mental. 

A redação do mencionado artigo 196, já engloba em sua literatura a 

visão holística do indivíduo, como se ver: 

Art. 196. A saúde é um direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para a sua 
promoção, proteção e recuperação (BRASIL, 2007) 

 

Sobreleva notar que a Saúde é o único segmento da seguridade social que 

pode ser usufruída por todo e qualquer cidadão, independente de contribuição, 

faixa etária ou classe social, é um serviço universal, ou seja, ao buscar 

atendimento à saúde, instrumentalizado pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 

não deve o Estado negar atendimento a qualquer indivíduo sob tais 

argumentos. Salientando que, além da disposição na Constituição Federal de 

1988, há Legislação específica sobre a política nacional acerca da Saúde 

dispostas nas Leis 8.080/90 e 8.142/90. 

Explícita é, então, a importância deste último segmento dada pelo 

legislador, ora vista a universalidade e igualdade prescritas no dispositivo em 

comento; o direito à saúde importa na asseguração do direito à vida, logo, 

retoma ao princípio constitucional máster, a dignidade da pessoa humana. Tal 

princípio abrangeu todo e qualquer cidadão e proporcionou aos portadores de 

transtorno mental, ainda que teoricamente, a legitimidade ao acesso gratuito ao 

sistema de saúde. 

Somente com a Lei 10.216/2001, intitulado como Reforma 

Psiquiátrica, garantiu-se a estes cidadãos a proteção integral dos seus direitos 

fundamentais atinentes à saúde mental. Até então, observou-se no país 
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políticas higienistas, com intuito de retirar tais indivíduos do meio social e 

remetendo-os à manicômios, destituídos da finalidade de tratamento ou 

recuperação da enfermidade bem como do bem-estar destes. Em recente livro, 

da autoria de Daniela Arbex, intitulado Holocausto brasileiro, descreve:  

Milhares de mulheres e homens sujos, de cabelos 
desgrenhados e corpos esquálidos cercaram os jornalistas. (...) 
Os homens vestiam uniformes esfarrapados, tinham as 
cabeças raspadas e pés descalços. Muitos, porém, estavam 
nus. Luiz Alfredo viu um deles se agachar e beber água do 
esgoto que jorrava sobre o pátio. Nas banheiras coletivas havia 
fezes e urina no lugar de água. Ainda no pátio, ele presenciou 
o momento em que carnes eram cortadas no chão. O cheiro 
era detestável, assim como o ambiente, pois os urubus 
espreitavam a todo instante (ARBEX, 2013, p.149). 

               A reforma psiquiátrica almejada com esta lei visou exatamente a 

desconstrução desta forma de tratamento dispensado a estes indivíduos, 

refletindo na extinção dos manicômios e gradual inserção de tratamento mais 

humanizado, explicitado por Paulo Amarante (2006), quando expõe que o 

êxito no processo de reforma psiquiátrica no Brasil esteve no fato de, os 

sujeitos serem o enfoque do tratamento, percebidos como pessoas reais, e a 

doença ser colocada como subjacente. O que proporcionou, portanto, lidar 

com demandas e questões concernentes à cidadania, inclusão social, 

solidariedade, de maneira que esse processo, abrangente, não se limitou 

apenas a participação de profissionais da saúde, mas também diversos atores 

sociais. Somente sendo possível através de uma Constituição que auferiu a 

todos o direito a uma vida digna. Assim, consubstancia os direitos 

fundamentais inseridos na Magna Carta e refletidos na lei 10.216/2001, in 

verbis: 

Art. 3o É responsabilidade do Estado o desenvolvimento da 
política de saúde mental, a assistência e a promoção de ações 
de saúde aos portadores de transtornos mentais, com a devida 
participação da sociedade e da família, a qual será prestada 
em estabelecimento de saúde mental, assim entendidas as 
instituições ou unidades que ofereçam assistência em saúde 
aos portadores de transtornos mentais (BRASIL, 2001). 

Além deste dispositivo supracitado, toda a Lei espelha os desdobramentos do 

princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, não restando 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11111782/art-3-da-lei-10216-01
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dúvidas que os portadores de transtornos mentais são sujeitos de todos 

direitos previstos na Constituição Federal de 1988. 

 

2.1 CONCEITUANDO AS DOENÇAS MENTAIS COM ENFOQUE NO 

TRANSTORNO DE PÂNICO 

 

A OMS, como supracitado, define saúde como um estado de 

completo bem estar físico, mental e social, portanto, tal conceito implica no 

entendimento que doença é ausência desse bem-estar, podendo então ser 

definida, por essa perspectiva, como estado de mal-estar. 

A psiquiatria tradicional ou clássica, na época pré-científica, 

considerava a doença mental como uma inadequação dos padrões sociais, 

sendo uma ideia construída, não um sofrimento involuntário. Já a ciência 

moderna define que a doença mental sofre influências de fatores históricos, 

sociais, políticos e ideológicos (LOUZÃ NETO E ELKIS, 2007). 

A doença mental é definida como sendo alterações mórbidas do 

estado mental “normal” do sujeito, uma disfunção psicológica, com a 

possibilidade de promover prejuízo global da pessoa. Ou seja, nas dimensões 

pessoal, social, ocupacional e familiar, afetando em alguma proporção as suas 

relações sociais, podendo causar uma desadaptação social. Bock, Furtado e 

Teixeira (2001, p.346), consideram a doença mental “como produto da 

interação das condições de vida social com a trajetória específica do indivíduo 

(sua família, os demais grupos e as experiências significativas) e sua estrutura 

psíquica”. 

O conceito de doença mental, conforme Louzã Neto e Elkis (2007, p. 

40), abrange o entendimento de síndromes e distúrbios. A definição de 

síndrome como o “conjunto de sintomas que estão ligados a diversas entidades 

mórbidas”, podendo caracterizar mais de uma doença; distúrbio é entendido 

como “sinais e sintomas clinicamente reconhecíveis, relacionados a sofrimento 

pessoal ou na interação interpessoal”, um afastamento do funcionamento 
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normal, ou seja, uma dis-função. Portanto, o entendimento, de modo geral, da 

doença mental como a apresentação de sinais e sintomas mórbidos que 

causam sofrimento psíquico, tais sintomas podem estar em conjunto e não 

representar uma única patologia. 

Na Classificação de Transtornos Mentais e de Comportamento – 

CID-104, o termo “doença” é substituído pelo termo “transtorno”, no escopo de 

evitar problemas e estereotipias concernentes ao uso. Transtorno é definido e 

utilizado, na CID-10, para “indicar a existência de um conjunto de sintomas ou 

comportamentos clinicamente reconhecível associado, na maioria dos casos, a 

sofrimento e interferência com funções pessoais.” (OMS, 1993, p.5). Salienta-

se que na CID-10, o termo “transtorno” é também equivalente superior ao 

termo “síndrome”, sendo aquele largamente utilizado na descrição de 

psicopatologias. 

Os transtornos de ansiedade são caracterizados na CID-10 como: 

Manifestações de ansiedade são os sintomas principais desses 
transtornos e não estão restritas a qualquer situação ambiental 
em particular. Sintomas depressivos e obsessivos e mesmo 
alguns elementos de ansiedade fóbica podem estar presentes, 
desde que sejam claramente secundários ou menos graves. 
(OMS, 1993, p.137). 

 

O transtorno de pânico (TP) é caracterizado pela manifestação 

súbita de um ataque de ansiedade com um conjunto de sintomas físicos e 

afetivos, típicos da ansiedade patológica. A crise de pânico dura alguns 

minutos, geralmente alcançam o pico em cerca de 10 minutos, e apresentam 

hiperatividade do sistema nervoso autônomo (SNA), somando-se a 

pensamentos automáticos típicos como medo de morrer, ou medo de 

acontecer alguma tragédia, ou medo de ficar louco. Incluindo, ainda, o medo 

persistente de um novo ataque ocorrer e a esquiva de locais e situações 

semelhantes em que as crises sucederam (CORDIOLI, 2008; LOUZÃ NETO E 

ELKIS, 2007; OMS, 1993). 

                                                           
4Classificação de Transtornos Mentais e de Comportamento – CID-10, realizada pela 
OMS, é um glossário de transtornos mentais desenvolvida através da revisão crítica 
do diagnóstico e da classificação em psiquiatria. As psicopatologias foram agrupadas 
sob índice “F”. (LOUZÃ, ELKIS, 2007; OMS, 1993). 
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De maneira que o TP produz a redução da qualidade de vida e 

disfunção psicossocial, visto que o individuo que sofre o ataque de pânico, 

quase invariavelmente, apresentam uma diminuição da produtividade, deixando 

de realizar suas atividades rotineiras, evitando situações associadas ao ataque, 

“que podem incluir estar sozinho fora de casa; estar no meio da multidão; viajar 

de automóvel, ônibus ou avião; entrar em um elevador; atravessar pontes ou ir 

ao supermercado ou à igreja”, passando a solicitar a companhia de um familiar 

ou amigo para realizar suas atividades, algumas vezes até para sair de casa 

(CORDIOLI, 2008, p.432). 

Na CID-10 o transtorno de pânico está classificado como F41.0 

(ansiedade paroxística episódica), apresentando como diagnóstico sintomático 

Quadro 22.1.3 CID- 10: critérios diagnósticos para transtorno de pânico (ansiedade episódica 
paroxística) 

 
A. O indivíduo é acometido por ataques de pânico recorrentes que não são consistentemente 

associados à situação específica ou a objeto e que freqüentemente ocorrem de forma 
espontânea (ou seja, os episódios são imprevisíveis). Os ataques não são associados a 
exercícios ou à exposição a situações perigosas. 

B.  Um ataque de pânico é caracterizado pelos seguintes critérios: 
(1) É um episódio delimitado de intenso medo ou desconforto; 
(2) Começa de forma abrupta 
(3)  Alcança pico em poucos minutos e dura apenas alguns minutos; 
(4)  Pelo menos quatro dos sintomas abaixo devem estar presentes, um dos quais deve estar 

entre os itens (a) a (d); 
 
Sintomas de ativação autonômica 

(a) Palpitações, “batedeira” ou freqüência cardíaca aumentada; 
(b) Sudoreses; 
(c) Tremores 
(d) Boca seca (não devida a medicamento ou à desidratação);   

 
Sintomas que envolvem o tórax e o abdome 

(e)  Dificuldade respiratória; 
(f)  Sensação de sufocamento; 
(g)  Dor ou desconforto no peito; 
(h)  Náusea ou mal-estar abdominal; 

 
Sintomas que envolvem o estado mental 

(i) Sensação de tortura ou desfalecimento; 
(j) Desrealização ou despersonalização; 
(k) Medo de perder o controle, ficar louco ou desmaiar; 
(l) Medo de morrer; 

 
Sintomas gerais 

(m)  Calafrios ou ondas de calor; 
(n)  Parestesias (dormência ou formigamento). 

 
C. Cláusulas de exclusão mais comuns. Os ataques de pânico não são resultantes de doença 

física, transtorno mental orgânico ou outros transtornos, como esquizofrenia e transtornos 
relacionados, transtornos afetivos ou somatoformes. 

Fonte: Louzã Neto e Elkis, 2008, p. 300. 
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Para tratar o TP, faz-se imprescindível o tratamento psicoterapêutico 

e psicofarmacológico que em conjunto são geralmente muito eficazes, com 

respostas satisfatórias, promovendo o retorno da qualidade de vida do 

indivíduo.  

 

2.3 DIREITOS FUNDAMENTAIS E SAÚDE PÚBLICA: A IMPORTÂNCIA DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 NA GARANTIA DA DIGNIDADE DA 

PESSOA HUMANA PORTADORA DE TRANSTORNO MENTAL  

 

A Constituição Federal de outubro 1988 foi, indubitavelmente, 

instrumento precípuo para a promoção do tratamento humanitário dispensado 

ao cidadão portador de transtorno mental dentro do ordenamento jurídico 

brasileiro. Visto ser a Constituição Federal a norma hierarquicamente mais 

elevada no sistema jurídico pátrio, importa aduzir que toda norma e legislação 

devem convergir para as ideias e ideais nela contidas, ou seja, toda a 

legislação infraconstitucional referente aos direitos do indivíduo portador de 

transtorno mental só restou possível devido à inserção do Princípio da 

Dignidade da Pessoa Humana como base e alicerce de todo o ordenamento 

normativo na referida Constituição, como corrobora Flávia Piovesan (2000, p. 

54): 

A dignidade da pessoa humana, (...) está erigida como 
princípio matriz da Constituição, imprimindo-lhe unidade de 
sentido, condicionando a interpretação das suas normas e 
revelando-se, ao lado dos Direitos e Garantias Fundamentais, 
como cânone constitucional que incorpora “as exigências de 
justiça e dos valores éticos, conferindo suporte axiológico a 
todo o sistema jurídico brasileiro. 

 

Não obstante à notável quantidade de Constituições já vigentes no 

Brasil, esta última, e atual, foi a primeira a cunhar o termo “princípio da 

dignidade da pessoa humana”, não incorrendo em dizer que houve alguma 

época em que a dignidade do homem lhe fora extrínseca, mas, a partir de 

então, toda derivação desta Constituição culminou numa mudança de 
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pensamento e posicionamento político-social. Assim, o artigo 1º da 

Constituição Federal de 1988, inciso III, aduz que : 

A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos: III – a dignidade da pessoa humana. (BRASIL, 
2015, p. 65). 
 

No momento da promulgação da Lei Magna, o país estava 

vivenciando a transição da ditadura para a democracia, e o supracitado 

princípio consubstanciou a evolução do pensamento do legislador constituinte e 

de notável parte da nação. 

Em consonância com o exposto, os artigos 5º e 6º da Constituição 

Federal de 1988 inovaram em trazer ao ordenamento jurídico o Título II: “Dos 

Direitos e Garantias Fundamentais”. Destes artigos, citar-se-ão os caputs como 

medida probatória de que este instrumento normativo foi decisivo para a 

sensível mudança na maneira de ver e tratar os cidadãos:  

                                          Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes (...). 

                                          Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e 
à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. (BRASIL, 2015, pp. 66-70, grifo nosso). 

 

Estas premissas básicas inseridas no sistema jurídico brasileiro 

revelam o desmembramento com um longo período opressor da última 

Constituição, outorgada durante a Ditadura Militar, e percorre entre os 

caminhos da igualdade, liberdade, direito ao lazer, transporte, previdência 

social, saúde, dentre outros, galgando os trilhos do acesso à justiça às práticas 

e serviços para a promoção e proteção do que é proposto em Constituição.  

No que tange à saúde, a Organização Mundial da Saúde (OMS) a 

define como um estado de completo bem-estar, o qual considera o ser humano 

pelo viés biopsicossocial, ou seja, pela composição e integração do físico, 

mental e social. Aduz ainda, que a saúde está muito além da ausência de 

doença ou de enfermidade. A OMS propõe que os serviços e benefícios 
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advindos dos conhecimentos médicos, psicológicos e afins devem ser 

dedicados a todos os povos, a fim de proporcionar, desse modo, o mais 

elevado nível de saúde (OMS, 1946). 

Perceber o ser humano em sua integralidade, requer uma análise 

aprofundada deste enquanto indivíduo biopsicossocial; análise esta que 

transcende o objeto do estudo ora em questão, embora seja mister a 

percepção da visão holística do sujeito, mesmo que básica, para melhor 

compreensão e aproveitamento do objetivo proposto, ou seja, o ser humano 

como um ser bio-psicos-social, bio, por ser um organismo vivo; psico, pois é 

um ser que pensa e sente; e social porque é um ser que vive em sociedade,   

sendo necessário que todas estas dimensões estejam em equilíbrio para que o 

ser humano se torne saudável em sua completude. Uma vez que, 

Não é apenas a doença em si e o tratamento delas, mas todos 
os aspectos que estariam diretamente relacionados ao 
fenômeno do adoecer, sejam eles fisiológicos, psicológicos, 
sociais, ambientais, dentre outros, os quais também devem ser 
considerados para que o tratamento seja eficaz. (Silva et al, 
2011, s/n). 

A saúde é, então, um direito fundamental do cidadão e obrigação do Estado 

sua efetivação, de forma gratuita e universal conforme prediz o artigo 196 da 

Constituição Federal de 1988. Entretanto, ao longo da história, é sabido que há 

distinção no tocante à saúde física e à saúde psíquica, sendo esta última 

negligenciada tanto pelo Estado como, muitas vezes, pelo próprio indivíduo. 

 

3. DA INCAPACIDADE PARA O TRABALHO E DO AUXÍLIO - DOENÇA 

PREVIDENCIÁRIO: 

 

Consoante Manual de Perícia Oficial em Saúde do Servidor Público 

Federal (BRASIL, s/a, p. 06), a incapacidade laboral é “a impossibilidade de 

desempenhar as atribuições definidas para os cargos, funções ou empregos, 

decorrente de alterações patológicas conseqüentes a doenças ou acidentes”. 
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Saliente-se que a incapacidade ora analisada deve ocorrer a título 

temporário, podendo o indivíduo retornar ao labor após recuperação com ou 

sem tratamento específico em período de tempo razoável e que a incapacidade 

recaia apenas ao trabalho ora desempenhado, haja vista, se permanente e 

total, não há que se falar em incapacidade, mas invalidez, a qual se tornaria 

fato gerador da aposentadoria por invalidez, não auxílio-doença. 

Para assegurar a subsistência do indivíduo e sua família, enquanto 

perdurar sua incapacidade para a atividade laboral, a Seguridade Social 

garantiu-lhes acesso ao auxílio-doença, visando à efetivação constitucional ao 

princípio da dignidade humana. De acordo com Zélia Luiza Pierdona (2007, p. 

22): 

A seguridade social apresenta duas faces: uma delas garante a 
saúde a todos; a outra objetiva a garantia de recursos para a 
sobrevivência digna dos cidadãos nas situações de 
necessidade, os quais não podem ser obtidos pelo esforço 
próprio. Nesta segunda face, encontramos a previdência e a 
assistência.  

Consolidado através da previdência social vê-se, então, o auxílio-doença como 

oferta de assistência financeira ao trabalhador que permanece 

temporariamente fora do mercado de trabalho.  

                 Este benefício em comento está previsto na Constituição Federal 

Brasileira no artigo 201, inciso I e na legislação infraconstitucional nº 8.213/91, 

artigos 60 a 63, após recente mudança trazida pela Medida Provisória nº 

664/14. 

Artigo 60 – O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar 
incapacitado para seu trabalho ou sua atividade habitual, desde 
cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido 
nesta Lei: I - ao segurado empregado, a contar do 31º dia do 
afastamento da atividade ou a partir da entrada do 
requerimento, se entre o afastamento e a entrada do 
requerimento decorrerem mais de 45 dias; II - ao segurado 
empregado doméstico, trabalhador avulso, contribuinte 
individual, especial e facultativo, a contar da data do início da 
incapacidade ou da data da entrada do requerimento, se entre 
essas datas decorrerem mais de 30 dias. 

O auxílio-doença é concedido pelo Estado ao indivíduo filiado¹ ao 

sistema previdenciário, que comprovadamente esteja incapacitado para a 
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atividade laboral habitual por algum agravo em sua saúde, de forma 

temporária. 

A Lei exige, para tanto, um período de carência de 12 (doze) meses, 

ou seja, que o indivíduo tenha contribuído com o regime previdenciário por, no 

mínimo, 12 (doze) meses, no entanto, há casos em que a Lei não a exige. Vale 

ressaltar, ainda, que o segurado possuidor da patologia apresentada como o 

motivo para concessão do auxílio, antes do início das contribuições, não fará 

jus a este. 

Além do que já foi citado para requerimento do benefício, o indivíduo 

deve ser avaliado pela perícia médica do Instituto Nacional de Seguridade 

Social, a qual deferirá ou indeferirá o pedido com fundamento em laudos 

médicos-periciais ora realizados, momento em que restará comprovado se há 

ou não incapacidade laborativa. 

De acordo com o art. 60, §5º, da Lei 8.213/91, inserido pela MP 

664/2014: 

O INSS a seu critério e sob sua supervisão, poderá, na forma 
do regulamento, realizar perícias médicas: I – por convênio ou 
acordo de cooperação técnica com empresas; e II – por termo 
de cooperação técnica firmado com órgãos e entidades 
públicos, especialmente onde não houver serviço de perícia 
médica do INSS. 

 A partir da vigência desta Medida Provisória, entendeu-se possível a 

terceirização da perícia médica, o que possibilitará maior celeridade no 

atendimento médico-pericial para a concessão do benefício.  

A perícia médica do INSS é de suma importância para o processo de 

consubstanciação do acesso pelo indivíduo ao auxílio-doença e conseqüente 

subsistência básica da própria vida e, quiçá, da sua família, vez que é através 

do resultado pericial que se dá a este autorização para seu recebimento. Nota-

se, portanto, a perícia como elemento fundamental para o justo resultado 

almejado. Conforme expõe Siano et al (2008, p. 237):  

No exercício de sua função, o perito médico espera receber do 
segurado o maior número de dados objetivos que possam 
comprovar sua incapacidade laborativa e, assim, suscitar-lhe a 
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convicção do direito ao benefício, na qual baseia sua 
interpretação do caso periciado. 

Norteados por normas técnicas, legais e administrativas, os peritos 

devem obter um resultado mais verossímil possível, abarcando o requerente 

como um ser humano e não somente um contribuinte pretendendo pecúnia do 

Estado, dispensando-lhe tratamento digno e cortês. 

Tratando-se de requerimento por transtorno mental, a cautela deve 

apresentar-se redobrada, visto sua imensa subjetividade e complexidade. 

 

3.1 – DA PERÍCIA MÉDICA PARA CONCESSÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA 

PARA PESSOAS COM TRANSTORNO DE PÂNICO 

 

O Instituto Nacional do Seguro Social possui o Manual de Perícias 

Médicas, documento em que consta desde os preceitos básicos à atuação do 

médico pericial perante a justiça. Em primeiro momento expõe que “a atividade 

médico-pericial do INSS tem por finalidade precípua a emissão de parecer 

técnico conclusivo na avaliação da incapacidade laborativa, em face de 

situações previstas em lei”, complementando a seguir que “à parte técnica, 

somente as conclusões médico-periciais poderão prevalecer para efeito de 

concessão e manutenção dos benefícios por incapacidade” (BRASIL, s/a, p. 

06), ou seja, não resta dúvida quanto à necessária manutenção de uma perícia 

digna, justa e humana. 

O Ministério da Previdência Social e o INSS consolidaram, ainda, as 

Diretrizes de Conduta Médico-Pericial em Transtornos Mentais, objetivando 

facilitar a identificação dos transtornos mentais de forma a “levar ao perito 

médico do INSS, de forma global e concisa, os critérios clínicos e diagnósticos 

para a uniformização de condutas”. (BRASIL, 2007, pag. 07) 

A Síndrome do Pânico está inserida na Classificação Internacional 

de Doenças (CID-10) sob numeração F41.0 e, segundo as Diretrizes de 

Conduta, pode ser identificada pela ocorrência de crises de pânico freqüentes 

durante o período de 30 (trinta) dias, e que a coleta da história clínica do 

periciado é fundamental para a decisão pericial. Devem ser levadas em 
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consideração as conseqüências das crises, por exemplo, o medo persistente 

e/ou recidivas. 

Através desta análise, compreendemos o procedimento para 

diagnosticar a síndrome do pânico e conceder ou não o auxílio previdenciário 

pleiteado. 

 

3.2 DA IMPORTÂNCIA DA PERÍCIA HUMANIZADA PARA A GARANTIA DA 

DIGNIDADE DO SUJEITO ACOMENTIDO POR TRANSTORNO DE PÂNICO 

 

Diante do estudo desenvolvido acerca dos transtornos mentais, com 

enfoque no transtorno de pânico, e a relação com a Constituição Federal 

Brasileira como forma de garantia da dignidade da pessoa humana portadora 

desta enfermidade, através da criação e maturação de um sistema de 

seguridade social mais humanitário, compreende-se a importância de manter-

se a perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social apta a considerar o 

enfermo com um ser biopsicossocial, pois o princípio da dignidade humana, 

alicerce para o entendimento formado, evidenciou a necessidade de um Estado 

acolhedor, preocupado com a integridade do cidadão por completo e, por isso, 

mantenedor de políticas públicas voltadas ao bem-estar dos indivíduos em 

todos os seus aspectos, vez que há crescente acometimento e 

desenvolvimento dos transtornos ansiosos - trabalhado especialmente o 

transtorno de pânico - em um número expressivo de cidadãos no mundo, como 

restou provado ao decorrer da pesquisa, com informações constantes nos 

bancos de dados da Organização Mundial da Saúde e  também no Brasil, pois, 

tanto as relações sociais, afetivas e/ou trabalhistas estão exigindo cada vez 

mais do ser humano, pressionando-o muito à busca da perfeição, do 

irretocável, numa ilusão vã de conquistar todos os pódios de primeiro lugar em 

cada tarefa que desempenhe, quer seja como amigos, pais, filhos, ou 

profissionais, o que acarreta uma cobrança excessiva tanto exterior quanto 

interiormente, resultando, entre tantas outras conseqüências, como o exposto 

no gráfico a seguir, o qual demonstra a quantidade de auxílios-doença 

previdenciários concedidos, retirado do site do Ministério da Previdência Social: 
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   Fonte: DATAPREV, SUB, SINTESE. (BRASIL, 2015a). 

Depreende-se deste dado que há inquestionável importância da perícia médica 

pelo supracitado Instituto, pois é após este procedimento que o indivíduo 

recebe a notícia do deferimento ou indeferimento do auxílio, modificando desta 

forma o modo como o indivíduo passará a viver, se terá que suportar o 

sofrimento advindo da doença, que a cada nova crise aparece travestida por 

algum sintoma novo, ou se a justiça consubstanciar-se-á naquele ato.  

De igual modo, há de se observar, brevemente, o gráfico a seguir exposto: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: DATAPREV, SUB, SINTESE. (BRASIL, 2015b). 
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Mister se faz notar que a visível maioria dos benefícios requeridos recaem 

sobre o auxílio-doença, em número expressivo de 63%, reiterando a precípua 

relação entre a perícia médica e a concretização da dignidade das pessoas 

através do usufruto do pleiteado benefício previdenciário de auxílio-doença 

permitido pela Constituição Federal de 1988. 

                O transtorno de pânico, ao cercear a qualidade de vida do sujeito, 

insere-se na crescente  lista de causa de afastamento por incapacidade e, por 

não apresentar diagnóstico preciso de imediato, os sujeitos demoram a buscar 

o tratamento correto, derivando assim uma piora no quadro de sintomas e 

dispensando tempo maior para o efetivo tratamento, resultando no necessário 

afastamento da atividade laboral.  

O gráfico a seguir retrata a morosidade na concessão dos auxílios 

previdenciários no Estado de Sergipe, levando a crer que haja necessidade de 

uma mudança na organização interna na estruturação das etapas pelas quais 

passam os segurados que pleiteiam a concessão do devido auxílio, pois este 

fator interfere diretamente com a necessária humanização que deve reger o 

tratamento dispensado aos indivíduos que buscam a assistência do Estado 

para garantir o gozo de uma vida dignidade: 

   

Em última posição, o Estado de Sergipe retrata as dificuldades enfrentadas 

pelos segurados para que consigam, finalmente, desfrutar do auxílio que os 

Fonte: DATAPREV, SUB, SINTESE. (BRASIL, 2015b). 
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ampara frente ao afastamento do mercado de trabalho para manutenção de 

sua subsistência da sua família. 

Em números, no gráfico logo abaixo, encontra-se o dispêndio do 

Estado entre o terceiro trimestre do ano com auxílio-doença em pouca mais de 

17 milhões de reais, reflexo, dentre outros, da negligência tanto do Estado para 

com a saúde pública preventiva, quanto dos próprios indivíduos com a própria 

saúde. 

 

Tanto no aspecto previdenciário, quanto no aspecto constitucional, cabe uma 

maior assistência estatal às pessoas com transtornos mentais e a melhor forma 

de alavancar o respeito a estes cidadãos é dispensando-lhes a devida atenção 

no sistema único de saúde, onde qualquer cidadão pode ter acesso, com olhar 

humano e justo. 

 

 

Fonte: DATAPREV, SUB, SINTESE. (BRASIL, 2015b). 
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4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante da dinamicidade nas relações humanas, em que o trabalho e 

a produtividade detêm grande importância no cenário social e econômico, 

refletem diretamente na saúde dos trabalhadores uma vez que o interesse 

preponderante é voltado para as instituições capitalistas; as pressões sociais 

para a busca incessante de elevar o melhor de si aos olhos da sociedade 

também desgasta e enfraquece o organismo físico e adoece a mente do 

indivíduo e, muitas vezes, não é um único fator que desencadeia o 

adoecimento mental, mas inúmeros fatores em conjunto, por exemplo, além do 

papel exercido dentro de uma empresa ou instituição, como a forma como lida 

com relações interpessoais, dentro ou fora do ambiente de trabalho. Por estas 

razões e outras tantas a serem citadas ao longo do trabalho desenvolvido, é 

necessário voltar à atenção do Estado à importância do cuidado com a saúde 

mental. 

             Sem o escopo de esgotar a análise do tema abordado e da 

complexidade dos dados oficiais fornecidos pelo Ministério da Previdência, 

restou-nos, após  investigar se há negligência nas unidades do INSS presentes 

no Estado de Sergipe para que se encontre em última posição do ranking dos 

dias para a concessão dos auxílios previdenciários e se este fator impede ou 

retarda, de alguma forma, a garantia e manutenção da dignidade da pessoa 

humana, evidenciado que tal perícia encontra-se como elemento precípuo para 

a manutenção da garantia dos direitos fundamentais do indivíduo, entretanto, 

resta a obrigação do Estado em disponibilizar tratamento preventivo e digno à 

saúde mental da população, a conscientização da necessidade de cuidar da 

mente como cuida-se do corpo físico de acordo com o que preceitua o artigo 

196 da Constituição Federal de 1988 e as Leis 8.080/90 e 10.216/01. 

                E, por fim, espera-se que haja um maior aprofundamento das 

problemáticas abordadas, ora visto o escasso material de estudo voltado ao 

tema em comento, ainda mais pela relevância desta temática para uma melhor 

compreensão das dificuldades pelas quais passam os portadores de 

transtornos mentais, com enfoque ao transtorno de pânico, e como a 



23 
 

seguridade exerce seu papel de salvaguarda da garantida de uma vida digna 

mesmo que de forma temporária, enquanto o indivíduo estiver acometido pela 

enfermidade e, por isso, afastado da sua atividade laborativa, pois faz-se 

necessário que  o Estado democrático de direito esteja sempre disposto a 

alicerçar e solidificar a cada dia a justiça. 
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A FEDERAL CONSTITUTION OF THE IMPORTANCE OF 1988 ON 

WARRANTY HUMAN DIGNITY PANIC DISORDER OF CARRIER THROUGH 
SOCIAL SECURITY IN SERGIPE STATE (2015 ) 

 

Abstract: 

 
The purpose of this article is to investigate and analyze the treatment of disorders of 
carriers looking forward along the innovations brought by the Constitution of 1988 to 
understand the motivation of the emergence and creation of social security aid to this 
group of people and why the expert procedure for such aid is not rare times, coated 
slow. This work was developed and studied specifically in the state of Sergipe through 
exploratory research, bibliographic and data collection by official data provided by the 
Ministry of Social Security, the United Nations - Brazil and World Health Organization - 
Brazil, coupled with analysis updated graphics (up to June this year), provided by the 
above Ministry; used a qualitative approach to conceptualize, describe and 
characterize this problem through which pass the taxpayers affected by anxiety 
disorders, thus analyzing up relations, causes and consequences with forensic 
procedures demanded. 
Keywords: Anxiety disorders. Social Security. Social Security. Medical expertise. 
Principle of human dignity. 

 


